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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). POSSIBILIDADE. 
NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL JULGADO 
PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir 
a sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 
492, I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução 
provisória das sentenças do Tribunal do Júri. Ausência de 
constrangimento ilegal.
3.  O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, apreciando o 
tema 1.068 da repercussão geral, "deu interpretação conforme à 
Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação 
da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido 
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação 
imposta pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania dos 
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total 
da pena aplicada".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO TRIBUNAL DO 
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CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). POSSIBILIDADE. 
NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL JULGADO 
PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir 
a sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 
492, I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução 
provisória das sentenças do Tribunal do Júri. Ausência de 
constrangimento ilegal.
3.  O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, apreciando o 
tema 1.068 da repercussão geral, "deu interpretação conforme à 
Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação 
da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido 
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação 
imposta pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania dos 
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total 
da pena aplicada".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GERALDO GETULIO BORGES 
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contra decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 1693/1697).

Segundo consta dos autos, o agravante foi condenado à pena de 12 anos e 6 

meses de reclusão - contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e 

determinada a execução provisória da pena.

Nas razões do presente agravo, a defesa alega, resumidamente, haver 

"possibilidade do réu recorrer em liberdade, bem como da impossibilidade de decretação 

da prisão pelo juiz presidente com base apenas no entendimento firmado no tema 1068/stf 

– necessidade de valoração do caso concreto" (e-STJ fl. 1705).  

Apresenta argumentos em favor da sua tese (e-STJ fl. 1707):

(...) o julgamento realizado pelo Júri Popular, mesmo que resulte em uma 
condenação, não tem o condão de afastar a presunção de inocência do réu 
enquanto persistir a possibilidade de interposição de recursos cabíveis. O 
sistema recursal brasileiro prevê mecanismos que visam à análise da 
legalidade e constitucionalidade das decisões, garantindo que eventuais erros 
ou injustiças sejam corrigidos em instâncias superiores.
(...) ao admitir a execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da 
condenação, incorre-se em afronta direta ao princípio da presunção de 
inocência, comprometendo não apenas os direitos fundamentais do acusado, 
mas também a própria credibilidade do sistema de justiça. O respeito a esse 
princípio é imprescindível para a manutenção do equilíbrio entre os 
interesses da sociedade e os direitos individuais, especialmente em um 
julgamento marcado pela subjetividade inerente às decisões proferidas pelo 
Júri.

Afirma que no presente caso "a prisão do paciente foi decretada de forma 

automática, sem a devida análise das peculiaridades do caso concreto, em contrariedade 

ao art. 312 do CPP e à jurisprudência consolidada" (e-STJ fl. 1713).

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado  pela Turma para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus fundamentos.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
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Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, em síntese, suspender a decisão que determinou a execução 

provisória da pena imposta ao paciente pelo Tribunal do Júri.

No caso, colhe-se da decisão de primeiro grau (e-STJ fl. 29):

Consoante novo entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, Recurso 
Extraordinário n° 1.235.340, há nova sistemática de tratamento do tema, 
conforme Repercussão Geral 1068, informativo de Jurisprudência 1150, 
impondo-se o cumprimento provisório DE IMEDIATO.

A  decisão foi mantida pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 22):

Inicialmente, entendo por bem deixar registrado que sempre me posicionei no 
sentido de que não seria possível a prisão automática da pena, antes do 
trânsito em julgado, caso não estivessem presentes os requisitos do art. 312 
do CPP.
Contudo, em data recente – 12.09.2024 -, quando do julgamento do RE 
1235340 (Repercussão Geral – Tema 1068), o STF deliberou, por maioria, 
que o princípio constitucional da soberania dos veredictos justifica a 
execução imediata, independentemente do quantum de pena fixado, passando 
a ser possível que o condenado seja imediatamente preso após a leitura da 
sentença em plenário do Tribunal do Júri.

“A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata 
execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada”.

Assim, diante do que restou deliberado, a tese supramencionada tem efeito 
vinculante e deve ser aplicada a todos os casos semelhantes perante as 
instâncias do Poder Judiciário.
Inclusive, o STJ – que não tinha decisão pacificada sobre o tema – já se 
curvou acerca do novo entendimento. Vejamos.
 

Sobre a execução provisória da pena, de fato no dia 12/9/2024, o plenário do 

Supremo Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.068 da repercussão geral, "deu 

interpretação conforme à Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a 

redação da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o 

limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados" 

e fixou a seguinte tese:

"A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução 
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da 
pena aplicada". Tudo nos termos do voto do Relator, Ministro Luís Roberto 
Barroso (Presidente), vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski e Rosa Weber, que negavam provimento ao recurso, e os 
Ministros Edson Fachin e Luiz Fux, que davam provimento ao recurso nos 
termos de seus votos. Não votaram os Ministros Flávio Dino e Cristiano 
Zanin, sucessores, respectivamente, dos Ministros Rosa Weber e Ricardo 

Documento eletrônico VDA45747288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 13:50:07
Código de Controle do Documento: c3d0acfc-9189-429c-9381-1401c5130b06



Lewandowski, que proferiram seus votos em assentada anterior. Plenário, 
12.9.2024.

No caso, a prisão foi decretada com base na regra prevista no art. 492, I, e, do 

Código de Processo Penal, que estabelece a execução provisória das sentenças do 

Tribunal do Júri com pena superior a 15 anos.

Assim, diante desse recente julgamento pelo Supremo Tribunal federal, 

estabelecendo que a norma prevista na alínea e do inciso I do art. 492 do CPP é valida e 

está em plena vigência, independente da pena aplicada, não há constrangimento ilegal na 

determinação da execução provisória da pena imposta ao paciente.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA
SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). POSSIBILIDADE. 
NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 
1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL JULGADO PELA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir a 
sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 492, 
I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução provisória das 
sentenças do Tribunal do Júri.
Ausência de constrangimento ilegal.
3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, apreciando o tema 
1.068 da repercussão geral, "deu interpretação conforme à Constituição, com 
redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019, 
excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite mínimo de 15 
anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados" e fixou 
a seguinte tese:
"A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução 
de condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da 
pena aplicada".
4. Habeas corpus não conhecido. Liminar revogada.
(HC n. 913.224/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA DECISÃO 
DE CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. ART. 492, I, E DO 
CPP. ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE 
ANTICRIME). APLICABILIDADE IMEDIATA. ENTENDIMENTO DO STF. 
TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GERAL. QUANTUM DA PENA. 
IRRELEVÂNCIA.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em diversas oportunidades, 
tem declarado a nulidade das decisões que afastam a aplicação do art. 492, I, 

Documento eletrônico VDA45747288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 13:50:07
Código de Controle do Documento: c3d0acfc-9189-429c-9381-1401c5130b06



e, do Código de Processo Penal, por violação da Súmula Vinculante 10 e da 
cláusula de reserva de Plenário, pois tal afastamento configura controle 
difuso de constitucionalidade que demanda a manifestação do órgão pleno ou 
do órgão especial.
2. A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça já vinha se 
alinhando ao entendimento do STF, aplicando a execução imediata da pena 
imposta pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
3. No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral), 
finalizado em 12/9/2024, o STF deu interpretação conforme à Constituição ao 
art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para a execução da 
condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de que a 
soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena, 
independentemente do total da pena aplicada.
4. Diante do posicionamento vinculante do STF e da recente orientação do 
STJ, torna-se inviável a concessão de habeas corpus que contrarie tais 
precedentes, devendo-se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado 
pelo Tribunal do Júri.
5. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 788.126/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), relator para acórdão Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 
27/9/2024).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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